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                               RESOLUÇÃO CMDCA N°239, de 05/04/2023.    

 

                                       O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município 

de Diamantina, no exercício de suas atribuições, previstas na Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 

1990, Lei Municipal nº. 3547/2010, e na Sessão plenária de número 174.ª do CMDCA, datada em 05 

de abril de 2023; 

                                  RESOLVE: 

                                        Artigo 1º. Aprovar o Plano Municipal de Aplicação do FMDCA para o ano de 

2024, conforme o anexo I desta Resolução. 

                                        Artigo 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

                                                          

Diamantina, 05 de abril de 2023. 

 

 

Milton Luiz de Ávila 
   Presidente  
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Do CMDCA de Diamantina MG. 

CNPJ do CMDCA  nº 21.275.855/0001-03                   

Sede do CMDCA: Avenida Coronel Caetano Mascarenhas, nº 44, Bairro Rio Grande, Diamantina.     

E-mail: cmdcadiamantina2018@gmail.com 

 

Prefeitura Municipal de Diamantina Gestão: 2020/2024 

Prefeito: Juscelino Brasiliano Roque 

Vice – Prefeito: Alexandre Magno Leite Dias 
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PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINA: 

SUMÁRIO 

1 Apresentação 

2 Introdução 

3. Constituição do FMDCA do Município 

4 Identificação do FMDCA do Município  

5 As Fontes de Receitas do Fundo: Conta Corrente 

6. Vínculo Administrativo 

7. Dados bancário do FIA            

8. CMDCA / Diamantina e o FUNDO 

9. Compete a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social em relação ao Fundo. 

10 Objetivos 

12 Detalhamento da Aplicação dos Recursos do FIA para o Exercício de 2023  

13 Total de Despesas Programadas para o exercício de 2023 a 2022 20 

14 Considerações Finais 

15 Referências. 

 

1. APRESENTAÇÃO 
O presente Plano de Aplicação do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é a 

programação da distribuição dos recursos para as áreas consideradas prioritárias pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. 

A liberação dos recursos existentes no FMDCA só poderão ocorrer com previsão descrita no presente 

Plano de Aplicação, aprovado pelo CMDCA, refletindo as prioridades da população Infanto juvenil do 

município de Diamantina. 

A formulação, a execução e o controle da política de promoção, proteção e defesa dos direitos da 

criança e do adolescente serão realizados no município, com a participação da população por meio 

de suas entidades representativas. 

É importante enfatizar que a administração do FMDCA segue a mesma lógica da elaboração e 

execução do orçamento municipal, que teve a participação ativa do Conselho de Direitos da Criança e 

do Adolescente e da sociedade civil organizada na definição e execução das prioridades relativas à 

Proteção integral de crianças e adolescentes. 

 

Neste contexto é importante considerar o conjunto da legislação que regulamenta o fundo que segue:  
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Considerando a Constituição da República - arts. 165-169; a Lei n° 4.320/64 - arts. 71-74 - Estatui 

Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; a Lei Complementar nº 101/2000 - art. 8º, 

parágrafo único - Estabelece normas de finanças públicas volta- das para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências. 

Considerando a Lei n° 8.666/93 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 

normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Considerando a Lei nº 8.069/90 – arts. 88, IV, 154, 214 e 260 ao 260-L – Estatuto da Criança e do 

Adolescente; 

Considerando a lei Municipal 3547 de 2010;  

Considerando ainda o Decreto nº 3.000/99 – Regulamento do Imposto de Renda; a Resolução nº 

137/2010, do CONANDA - Dispõe sobre os parâmetros para a criação e o funcionamento dos Fundos 

Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências; 

a Instrução Normativa nº 1515/2014, da Receita Federal do Brasil – Dispõe sobre determinação e o 

pagamento do imposto sobre a renda e da contribuição social sobre o lucro líquido das pessoas 

jurídicas, disciplina o tratamento tributário da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS no que se 

refere às alterações introduzidas pela Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, e dá outras providências; 

a Instrução Normativa nº 1500/2014, da Receita Federal do Brasil – Dispõe sobre normas gerais de 

tributação relativas ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas; a Instrução Normativa nº 

1.863/2018, da Receita Federal do Brasil - Dispõe sobre o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); a Instrução Normativa nº 1445/2014, da Receita Federal do Brasil – Dispõe sobre a 

apresentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física referente 

ao exercício de 2014, ano-calendário de 2013, pela pessoa física residente no Brasil; a Instrução 

Normativa nº 1311/2012, da Receita Federal do Brasil – Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.131, 

de 21 de fevereiro de 2011; a Instrução Normativa nº 1307/2012, da Receita Federal do Brasil - 

Dispõe sobre a Declaração de Benefícios Fiscais (DBF) e dá outras providências; a Instrução 

Normativa nº 1.143/2011, da Receita Federal do Brasil – Dispõe sobre os fundos públicos inscritos no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) como órgãos públicos; a Instrução Normativa nº 

1.131/2011, da Receita Federal do Brasil – Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para 

fruição dos benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas nas doações 

aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, nas doações aos Fundos do Idoso, nos 

investimentos e patrocínios em obras audiovisuais, nas doações e patrocínios de projetos culturais, 

nas doações e patrocínios em projetos desportivos e para desportivos, nas doações e patrocínios 

diretamente efetuados ao Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (Pronon) e ao 

Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (Pronas/PCD) e na 

contribuição patronal paga à Previdência Social incidente sobre a remuneração do empregado 

doméstico; a Instrução Normativa SRF nº 267/2002 – Dispõe sobre os incentivos fiscais decorrentes 

do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas; a Instrução Normativa SRF nº 2/1993 – Dispõe 

sobre normas de tributação relativas à incidência do imposto de renda das pessoas físicas; a 
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Instrução Normativa SRF nº 390/2004 – Dispõe sobre a apuração e o pagamento da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido. 

2. INTRODUÇÃO 

O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é vinculado ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. (Art. 51, da lei Municipalnº.3547/2010.) 

O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é uma das diretrizes da política de 

atendimento, segundo o art. 88, inciso IV do Estatuto da Criança e do Adolescente, e constitui-se 

Fundo Especial (Lei Federal nº4.320/64, art.71), composto de recursos provenientes de várias fontes, 

inclusive do Poder Público. 

O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será gerido e administrado pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, tem por objetivo facilitar a captação, o 

repasse e a aplicação de recursos destinados ao desenvolvimento das ações de atendimento à 

criança e ao adolescente vinculados às entidades não-governamentais e à promoção de programas 

preventivos e educativos voltados à garantia da proteção integral de crianças e adolescentes e seus 

familiares. Nestes termos, referem-se prioritariamente aos programas de proteção especial à criança 

e ao adolescente em situação de risco social, familiar e pessoal, cuja necessidade de atenção 

extrapola o âmbito de atuação das políticas sociais básicas. 

3. O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICIPIO DE 

DIAMANTINA É CONSTITUÍDO: 

A. pela dotação consignada anualmente no orçamento do município, equivalente a, no mínimo 0,3% 

(três décimos por cento) da receita de impostos próprios do município, inclusive os provenientes da 

dívida ativa e receita de transferências constitucionais e outras transferências de impostos. 

B. pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

C. destinações de pessoas físicas e jurídicas, dedutíveis do Imposto de Renda, nos termos do artigo 

260 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, alterada pela Lei no 8.242, de 12 de outubro de 

1991, conforme dispõe o Decreto 1.196, de 14 de julho de 1994, com ou sem incentivos fiscais; 

D. pelas doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados; 

E. contribuições de governos e organismos estrangeiros e internacionais; 

F. pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenações em ações civis ou de imposição 

de penalidades administrativas previstas na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 

G. por outros recursos que lhe forem destinados; 

H. pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais. (Dedução 

no Imposto de Renda de pessoas físicas e jurídicas) 

A administração operacional e contábil do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Diamantina será feita pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, sendo vedada qualquer 

movimentação de recursos sem autorização expressa do plenário do Conselho Municipal dos Direitos 
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da Criança e do Adolescente (artigo 54, da lei 3547/2010).   O orçamento do Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente integrará o orçamento da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social. 

 

4. IDENTIFICAÇÃO DO FMDCA DO MUNICÍPIO. 

O FMDCA do município de Diamantina foi criado pela Lei Municipal nº 3547, de 28 de maio de 2010. 

O CMDCA é o gestor político do FMDCA, o que significa que lhe cabe formular, deliberar e controlar 

as ações de implementação da política dos direitos da criança e do adolescente e é o responsável por 

fixar critérios de utilização dos recursos do FMDCA e o plano de aplicação dos seus recursos, 

conforme o disposto no § 2º do art. 260 da Lei n° 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente). 

O FMDCA é gerido administrativamente pelo Poder Executivo Municipal, através da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social, ficando responsável pela prestação de contas junto ao 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), na forma estabelecida pelas 

normativas legais (Leis Federais nº 4.320/1964, 8.666/1993, 8.069/1990, Resolução CMDCA 

053/2018). 

5. AS FONTES DE RECEITAS DO FUNDO: 

Dotação destinada por consignação anual no orçamento do Município para atividades vinculadas ao 

CMDCA; 

 O “Orçamento Criança e Adolescente - OCA”, instituído no município através do § 4º do artigo Art. 3° 

da Lei 3547, de 28/05/2010), em prestígio ao princípio constitucional da prioridade absoluta, que deve 

contemplar os programas, projetos e serviços necessários ao atendimento e à garantia de direitos das 

crianças e dos adolescentes no âmbito municipal. 

Recursos provenientes do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e do 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

Recursos públicos que lhes forem destinados, por meio de transferências entre Entes Federativos; 

Doações de pessoas jurídica ou físicas composta por bens materiais (imóveis, móveis) ou recursos 

financeiros; 

Destinações de receitas dedutíveis do Imposto de Renda - IR, com incentivos fiscais, nos termos do 

Estatuto da Criança e do Adolescente e demais legislações pertinentes; 

Contribuições de governos estrangeiros e de organismos internacionais multilaterais; 

O resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a legislação pertinente; 

Recursos provenientes de multas, concursos de prognósticos, auxílios, contribuições e legados, nos 

termos da legislação vigente. 

Recursos provenientes de eventuais repasses de organismos estrangeiros credenciados, na 

conformidade do parágrafo único do artigo 52-A da lei 8069/90. 

Superávit de quaisquer naturezas, em especial acerca de recursos de exercícios anteriores, ou 

decorrente de arrecadação superior às previsões orçamentárias realizadas. 
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Outros recursos, na forma da lei Municipal 3547/2010.  

 

6.  VÍNCULO ADMINISTRATIVO: 

Prefeitura Municipal de Diamantina - CNPJ:  17.754.136/0001-90 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

FMDCA do CNPJ nº.  21.275.855/0001-03 

Telefone: (38) 9 974-3455 

 

7. Dados bancário do FMDCA            

           Banco do Brasil 

           Agência: 0344-1  

           Conta Corrente Nº. 41.271-6 

 

8. O FMDCA foi criado pela Lei Municipal nº 3547/2010 têm suas competências definidas 

atraves da   RESOLUÇÃO CMDCA Nº. 053 /2018, de 14/11/2018, e cabe ao CMDCA de 

Diamantina:  

 

I - definir as diretrizes, prioridades e critérios para fins de aplicação dos recursos do FMDCA, 

observado o disposto no §2º do artigo 260 da Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do 

Adolescente e nas demais disposições legais vigentes;  

II - promover, a cada 04 (quatro) anos, no máximo, a realização e/ou atualização de diagnósticos 

relativos à situação da infância e da adolescência, bem como do sistema de garantia dos direitos da 

criança e do adolescente do município de Diamantina;  

III – aprovar as propostas a serem incluídas no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG, Lei 

de Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA, referente ao Fundo Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, considerando os resultados dos diagnósticos 

realizados e observando os prazos legais do ciclo orçamentário;  

IV – aprovar anualmente o plano de aplicação dos recursos do FMDCA, em conformidade com as 

diretrizes, prioridades e critérios definidos pelo CMDCA;  

V – realizar chamamento público objetivando a seleção de projetos de organizações da sociedade 

civil para fins de concessão de Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros 

para o FMDCA, em consonância com as disposições legais vigentes;  

VI – realizar chamamento público objetivando a seleção de projetos de órgãos governamentais e de 

organizações da sociedade civil a serem financiados com recursos do FMDCA, conforme 

estabelecido no plano de aplicação e em consonância com demais disposições legais vigentes;  

VII – elaborar os editais para os chamamentos públicos aprovados pelo Plenário, em consonância 

com o estabelecido nesta Resolução, na Lei Federal nº 13.019/2014, no Decreto Municipal nº 

029/2018 e demais disposições legais vigentes;  

VIII – instituir, por meio de resolução, as comissões de seleção e de monitoramento e avaliação para 

fins de realização dos chamamentos públicos aprovados pelo Plenário;  
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IX – convocar os órgãos governamentais e/ou as organizações da sociedade civil selecionadas em 

processo de chamamento público, para a apresentação do plano de trabalho, objetivando a 

celebração dos termos de fomento e termos de colaboração, no caso de organizações da sociedade 

civil, e, convênio, no caso de órgãos governamentais;  

X – elaborar os pareceres relativos à execução do objeto da parceria referentes aos termos de 

fomento e termos de colaboração, no caso de organizações da sociedade civil, e, aos convênios, no 

caso de órgãos governamentais, a ser encaminhados ao servidor designado pela Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social, que será responsável pela emissão do relatório técnico de 

monitoramento e avaliação da execução dos convênios, dos termos de fomento e/ou dos termos de 

colaboração;  

XI – publicizar os projetos de órgãos governamentais e/ou de organizações da sociedade civil 

financiados pelo FMDCA;  

XII – monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do FMDCA, segundo critérios e meios previstos 

nesta resolução e demais disposições legais vigentes;  

XIII – outras atribuições previstas na legislação vigente.  

 

9 - COMPETE A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE DIAMANTINA, 

EM RELAÇÃO AO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 

CONFORME O ART. 6º. DA RESOLUÇÃO CMDCA 53/2018:  

 

I – executar o plano de aplicação dos recursos do FMDCA, aprovado pelo CMDCA mediante 

solicitação formalizada;  

II – executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento das despesas do FMDCA;  

III – realizar a execução orçamentária e financeira dos recursos do FMDCA em consonância com as 

deliberações aprovadas pelo CMDCA;  

IV – no caso de doação/destinação em espécie, emitir recibo em favor do doador/destinador, 

assinado por seu representante legal e pelo(a) Presidente do CMDCA, em conformidade com as 

disposições legais vigentes;  

V – No caso de doação de bens, emitir recibo para o doador, mediante a apresentação de 

documentação de propriedade, hábil e idônea, observada a legislação especifica do Município, no 

que couber;  

VI – encaminhar à Secretaria da Receita Federal a Declaração de Benefícios Fiscais (DBF), por meio 

eletrônico, até o último dia útil do mês de março, em relação ao ano calendário anterior;  

VII – comunicar obrigatoriamente aos contribuintes, até o último dia útil do mês de março a efetiva 

apresentação da Declaração de Benefícios Fiscais (DBF), da qual conste, obrigatoriamente, o nome 

ou razão social, CPF do contribuinte ou CNPJ, data e valor destinado;  

VIII – apresentar obrigatória e quadrimestralmente, ou, quando solicitado pelo CMDCA, a prestação 

de contas do FMDCA, através de instrumentos de gestão financeira, obrigatoriamente assinados por 

contador responsável pela escrituração do FMDCA e pelo representante legal da Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Social;  
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IX – manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os documentos comprobatórios da movimentação 

das receitas e despesas do FMDCA para fins de acompanhamento e fiscalização; 

X – convocar os órgãos governamentais e/ou as organizações da sociedade civil selecionadas pelo 

CMDCA, em processo de chamamento público, para a apresentação da documentação para fins de 

habilitação jurídica e técnica, objetivando a celebração dos termos de fomento, termos de 

colaboração e/ou convênios, observado o disposto na Lei Federal nº 13.019/2014, no Decreto 

Municipal nº 029/2018 e demais disposições legais vigentes;  

XI – celebrar termo de fomento, termo de colaboração e acordo de cooperação, no caso de 

organizações da sociedade civil, e, convênio, no caso de órgãos governamentais, bem como os 

termos aditivos e demais atos necessários para a execução das parcerias e/ou dos convênios;  

XII – celebrar contratos administrativos, bem como os termos aditivos e demais atos necessários para 

fins de execução de ações e atividades aprovadas pelo CMDCA, no âmbito de sua atuação;  

XIII – designar o(s) servidor(es) para exercício das competências, referentes aos termos de fomento e 

termos de colaboração, no caso de organizações da sociedade civil, e, convênios, no caso de órgãos 

governamentais;  

XIV – elaborar os pareceres das metas financeiras a serem encaminhados ao servidor que será 

responsável pela emissão do relatório técnico de monitoramento e avaliação da execução, referentes 

aos termos de fomento e termos de colaboração, no caso de organizações da sociedade civil, e, dos 

convênios, no caso de órgãos governamentais;  

XV – analisar, por meio da plataforma eletrônica, a prestação de contas dos termos de colaboração 

ou dos termos de fomento, no caso de organizações da sociedade civil, e, dos convênios, no caso de 

órgãos governamentais, bem como dos contratos administrativos firmados, observadas as 

disposições legais vigentes, no âmbito de sua atuação;  

XVI – observar, quando do desempenho de suas atribuições, o Princípio da Prioridade Absoluta à 

Criança e ao Adolescente, conforme disposto no artigo 227, caput, da Constituição Federal de 1988 e 

no artigo 4º, caput e parágrafo único, alínea “b”, da Lei Federal n° 8.069/1990 – Estatuto da Criança e 

do Adolescente;  

XVII – outras atribuições previstas nesta Resolução e nas demais disposições legais vigentes. 

 

10. OBJETIVOS 

10.1. Objetivo Geral 

Definir as diretrizes do Plano de Aplicação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, visando fortalecer a políticas sociais básicas em saúde, educação, assistência social, 

esporte e lazer, cultura, bem como, implementar ações de proteção e garantia de direitos, através de 

políticas integradas e articuladas entre sociedade civil e governo.   

 

10.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Definir a aplicação dos recursos do FMDCA; 

 Prover os recursos necessários à execução de programas, projetos e ações deliberados pelo 
CMDCA relacionados com a política municipal de atendimento dos direitos da criança e do 
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adolescente; 

 Estabelecer os eixos prioritários na seleção de projetos de forma que as execuções desses deem 
respostas às demandas afetas à criança e ao adolescente, conforme diagnóstico da criança, do 
adolescente e do jovem no Município; 

 Traçar um plano de avaliação e monitoramento dos projetos financiados com recursos do 
FMDCA, dos resultados alcançados e impactos das ações desenvolvidas; 

 Publicizar a aplicação de recursos do Fundo, os projetos em execução e os resultados 
alcançados.  

 

DO DETALHAMENTO DO PLANO DE APLICAÇÃO DO FMDCA - PERIODO - 20245.  

5.1. Saldo financeiro em 31/12/2022: R$ 2.939.431,13 

5.2. Total de Despesas programas para o exercício de 20204, no valor de R$ 2.000.000,00 

 

FONTE META AÇÃO PRAZO RESPONSÁVEL VALOR 

Recurso Ordinário do 
Tesouro- ROT 

Capacitação e 
formação de atores 
de atendimento e 
defesa do Sistema 
de Garantia de 
Direitos - SGD 

Seminários, Cursos, 
Colóquios 

Repasse financeiro 
para os projetos 
selecionados via 
edital e aprovados 
pelo CMDCA. 
Eventos, 
campanhas, 
situações 
emergenciais 

 

 

 

Até 
31/12/2024 

 

CMDCA  

Governo 
Sociedade Civil 
 

 

 

R$ 
1.200.000,00 

Captação de 
Recursos 

Vinculados 

Incentivar a 
implementação de 
políticas públicas 
inovadoras e/ ou 
complementares de 
defesa, proteção, 
promoção e 
atendimento dos 
direitos 
de crianças e 
adolescentes, por 
meio do 
fortalecimento das 
entidades não-
governamentais 

Repassa de recursos 
financeiros, por meio 
de edital específico 
autorizando as 
entidades não 
governamentais   

 

 

Até 
31/12/2024 

CMDCA  

Governo 
Sociedade Civil 
 

 

 

R$ 800.000,00 

           

  19.  TOTAL DE DESPESAS PROGRAMADAS PARA O EXERCÍCIO DE 2024 

                      Valor total: R$ 2.000.000,00 
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 20 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pretende-se que o presente Plano de Ação e sua aplicação seja um instrumento de 

planejamento de ações e constante monitoramento e avaliação das políticas públicas para 

garantia dos direitos de crianças e adolescentes do município de Diamantina. 

A divulgação e a articulação desse plano entre as Secretarias Municipais, órgãos públicos, 
sociedade civil, empresas e da sociedade em geral é de suma importância para a efetivação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente e fortalecimento das políticas sociais. 

 
Diamantina, 05 de abril de 2023. 

 
 

Da Comissão do FMDCA: Comissão Permanente de legislação, políticas orçamentárias e 

gerenciamento do FMDCA. 

1 - Titular: Daniel Castro Ramos e Suplente Bárbara Moreira Batista Maciel - GOV 

2  - Titular: Sérgio Luiz Nascimento e Suplente Valdirene Elaine Melo Costa - GOV 

3  - Titular: Adelaide Dias Ferreira e Suplente Flaviana de Marilac Silva Barbosa - OSC 

4  - Titular: Toni Pablo Souto Galindo e Suplente Luana Patrícia de Souza - OSC 

 

 
 
 
 

 
Milton Luiz de Ávila 

Presidente 
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